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Em resumo

A Lei Complementar n? 225/26 criou o Cédigo de Defesa do Contribuinte e,
com ele, a figura do devedor contumaz: o contribuinte com inadimpléncia
substancial, reiterada e injustificada, sujeito a penalidades severas, até
blogueio a recuperacao judicial e convolacdao em faléncia. No ambito federal,
0 enquadramento parte de débitos exigiveis acima de R$ 15 milhdes que
superem o patriménio conhecido, com risco de alcancar partes relacionadas
e até empresas sem novo débito, por reavaliacées patrimoniais. A mesma
lei, porém, valoriza quem tem governanca tributaria estruturada, tornando o
compliance um ativo estratégico.

A Lei Complementar n° 225/26 instituiu o Cédigo de Defesa do Contribuinte
para estabelecer normas gerais voltadas a relacao fisco-contribuinte,
reforcando o compromisso da administracdao publica com resolugdes
cooperativas de controvérsias. Duas inovagdes merecem destaque.

Contribuinte bom pagador e devedor contumaz: as
inovagdes da LC 225/26

A primeira é a figura do contribuinte bom pagador, cujo nome remete a um
rol vasto de facilidades — mas cujo Unico beneficio previsto € o acesso a canais
de atendimento simplificado. ecepcionou quem ansiava por analises
prioritarias ou restituicdes abreviadas.

A segunda ¢ a figura do devedor contumaz: o contribuinte com
inadimpléncia substancial, reiterada e injustificada, sujeito, apds processo
administrativo, a penalidades severas que inviabilizam o regular
desenvolvimento de atividade empresariais.

No ambito federal, a inadimpléncia é:
¢ substancial, quando os débitos em situacédo de exigibilidade superam R$

15 milhdes e excedem o patriménio conhecido do contribuinte;

e reiterada, quando verificada em pelo menos 4 periodos consecutivos ou
6 alternados no intervalo de 12 meses;

e injustificada, quando ndo ha motivo legitimo que afaste a contumacia.

A lei considera crédito irregular aquele sem garantia, depdsito ou medida



judicial que suspenda sua exigibilidade.

As penalidades incluem vedacao a incentivos fiscais, uso de prejuizo fiscal e
base negativa de CSLL, participagao em licitagdes e, mais gravemente, o
bloqueio a recuperagao judicial ou convolagao imediata em faléncia, a pedido
da Fazenda - posicao que o STJ j& vinha admitindo'. A inaptidao cadastral
decretada sustard, na pratica, as atividades da empresa.

Grupos econdmicos devem redobrar a atencao: a Lei Complementar n°
225/26 prevé que partes relacionadas 8 empresa devedora também podem
ser enquadradas como devedoras contumazes. Também a proporgao entre
débitos e ativo — critério legal para inadimpléncia substancial — pode ser
afetada em reavaliagdes patrimoniais e provisdes, atraindo o enquadramento
sem que nenhum novo débito tenha sido gerado.

Governancga tributaria estruturada vira ativo estratégico

A mesma lei que endurece o tratamento da inadimpléncia cria
oportunidades para empresas com governanga tributaria estruturada. A
Receita Federal ja vinha instituindo programas de incentivo a conformidade
(Confia, Sintonia e OEA). Em licitacdes, a conformidade passa a ser critério de
desempate. O cenario atual qualifica o compliance como ativo estratégico.

Esclarecimentos praticos

A partir de qual valor um débito federal pode caracterizar inadimpléncia
substancial?

No ambito federal, a inadimpléncia é: substancial, quando os débitos em
situacdo de exigibilidade superam R$ 15 milhdes e excedem o patriménio
conhecido do contribuinte; reiterada, quando verificada em pelo menos 4
periodos consecutivos ou 6 alternados no intervalo de 12 meses; injustificada,
guando nao ha motivo legitimo que afaste a contumacia.

O devedor contumaz pode ter a recuperacao judicial bloqueada?

As penalidades incluem vedacao a incentivos fiscais, uso de prejuizo fiscal e
base negativa de CSLL, participagao em licitagdes e, mais gravemente, o
bloqueio a recuperagao judicial ou convolacao imediata em faléncia, a pedido
da Fazenda - posicao que o STJ ja vinha admitindo.

Uma empresa pode ser enquadrada como devedora contumaz sem ter
gerado novo débito?

Também a proporcao entre débitos e ativo — critério legal para inadimpléncia
substancial — pode ser afetada em reavaliagdes patrimoniais e provisoes,
atraindo o enquadramento sem que nenhum novo débito tenha sido gerado.



Este artigo integra a BMA Review #9], edicdo que redne as andlises dos
especialistas do BMA sobre earn-out em operagées de M&A, o
financiamento da atividade mineral e outros temas relevantes para o
universo empresarial.
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